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GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO
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Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho. 
Agravante : Município de Taperoá. 
Advogado : Rodrigo Lima Maia. 
Agravado : Ministério Público Estadual.

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL
PÚBLICA.  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA
PARA ORGANIZAÇÃO  E  PROMOÇÃO  DE
CONCURSO  PÚBLICO.  PROFESSORES DA
REDE  MUNICIPAL  DE  ENSINO.  LICITA-
ÇÃO DO TIPO MENOR PREÇO. IMPOSSIBI-
LIDADE. SERVIÇO DE NATUREZA PREDO-
MINANTEMENTE INTELECTUAL.  NECES-
SIDADE  DE  ADOÇÃO  DO  TIPO MELHOR
TÉCNICA OU TÉCNICA E PREÇO. INTELI-
GÊNCIA  DO  ART.  46  DA  LEI  8.666/93.
PRESENÇA DOS REQUISITOS AUTORIZA-
DORES  DA  MEDIDA  DE  URGÊNCIA
REQUERIDA  EM  PRIMEIRO  GRAU.
RECURSO NÃO PROVIDO.

– Tratando-se de antecipação de tutela,  cabe  ao
autor a demonstração dos requisitos estabelecidos
pelo art. 273 do Código de Processo Civil, ou seja,
a prova inequívoca da verossimilhança da alegação
e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil
reparação, de  modo que a falta  de quaisquer dos
requisitos, acarretará o indeferimento do pedido de
tutela antecipada, sendo desnecessária a análise do
outro.

– Nos termos do disposto no art.  46 da Lei n.°
8.666/93, para a aquisição dos serviços de natureza
predominantemente  intelectual  devem ser  utiliza-
dos os tipos de licitação "melhor técnica" ou "técni-
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ca e preço".

– A priori, a escolha de empresa para organização
e realização de concurso público deveria ter  sido
realizada através de licitação do tipo melhor técnica
ou técnica e preço, por envolver questões eminen-
temente intelectuais, que exige da contratada quali-
dade técnica adequada à satisfação da necessidade
estatal.

– Não  subsistindo  dúvidas  quanto  à  verossimi-
lhança  das  alegações  do  agravado,  lastreada  em
provas que, dentro de um conceito de probabilida-
de,  revelam-se  suficientes  para  a  concessão  da
medida de urgência, bem como sendo inquestioná-
vel  a  existência  de periculum in  mora,  deve  ser
confirmada a decisão que determinou a suspensão
do contrato firmado com a empresa agravante, bem
como dos atos de nomeação dos candidatos classi-
ficados, sob pena de grave lesão ao erário.

VISTOS,  relatados e discutidos os presentes autos.  ACOR-
DA a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão
ordinária, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unâ-
nime.

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento interposto  pelo
Município de Taperoá contra decisão interlocutória proferida pelo Juízo de
Direito  da  Comarca  de  Taperoá  que,  nos  autos  da  Ação  Civil  Pública
movida em face do agravante e de Ennio Alves de Sousa- ME, deferiu o
pedido de tutela antecipada.

Depreende-se dos autos que o Ministério Público ajuizou a
ação  principal sob  o  argumento  de  que  o  Município  agravante  teria
contratado,  por  licitação,  na  modalidade  Tomada  de  Preços,  tipo  menor
preço,  empresa  para  organizar  e  promover  concurso  público  voltado  à
admissão  de  professores  efetivos  na  rede  municipal  de  ensino  e  de
profissionais da área de saúde. Contudo, asseverou que “a licitação para a
contratação de serviços intelectuais para a realização de concurso público
não abarca a possibilidade de ser do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, isto
porque, a elaboração de provas de concursos públicos, como também sua
operacionalização,  aplicação  e  posterior  correção,  não  podem  ser
enquadrados como prestações padronizadas de mercado, de fácil acesso e
desprovidas de peculiaridades específicas” (fls. 54).

Em  decorrência,  o  Parquet concluiu  pela  ilegalidade  do
procedimento licitatório, requerendo, liminarmente, a suspensão imediata:
(a) do contrato firmado com a empresa; (b) de qualquer pagamento a ela
referente  e,  (c)  dos  atos  de  nomeação  dos  candidatos  classificados  no
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certame.

Em decisão cuja cópia se encontra às fls. 64/68, o juízo de
primeiro grau, entendendo presentes os requisitos para concessão da tutela
de urgência, deferiu o pedido, nos seguintes termos:

“Ante  o  exposto,  acolho,  in  totum,  o  pedido  de
antecipação  dos  efeitos  da  tutela  pleiteada  pela
autora  e  determino  que  o  MUNICÍPIO  DE
TAPEROÁ-PB,  SUSPENDA  o  contrato  firmado
com a empresa ENNIO ALVES DE SOUSA – ME,
bem  como  suspenda  qualquer  ato  de  nomeação
dos  candidatos  classificados,  ABSTENDO-SE de
realizar  qualquer  pagamento  a  empresa
contratada, até ulterior deliberação por este Juízo,
sob  pena  de,  o  referido  gestor  público,
pessoalmente,  arcar  com  multa  diária  de  R$
1.000,00 (um mil reais), a partir da citação válida.
Determino, ainda, que a empresa ENNIO ALVES
DE SOUSA- ME deposite judicialmente, de forma
imediata, todo valor arrecadado com as taxas de
inscrição dos candidatos, sob pena de multa diária
de R$ 1.000,00 (um mil reais), a partir da citação
válida” (fls. 68)

Irresignado,  o  insurgente  interpôs  a  presente  súplica
instrumental, aduzindo que a técnica adotada na licitação não implicou em
prejuízo ao certame, posto que todas as provas foram realizadas, sem que
existisse  qualquer  indício  de  irregularidade,  restando  apenas  a  serem
realizados os atos de divulgação dos resultados e homologação.

Sustenta que houve ciência do Ministério Público acerca de
todo o trâmite do concurso e que, mesmo em se tratando de licitação do tipo
menor  preço,  o  edital  da  Tomada  de  Preços  0002/2014  exigiu  o
preenchimento de requisitos técnicos e operacionais pela empresa licitante,
os quais teria sido devidamente preenchidos pela agravante.

Consigna,  ainda,  que  ainda  que  tivesse  sido  realizada  a
licitação  na  modalidade  melhor  técnica  ou  técnica  e  preço,  o  resultado
obtido  seria  o  mesmo,  uma vez  que  apenas  três  empresas  apresentaram
propostas, sendo que duas delas foram inabilitadas por não preencherem os
requisitos financeiros, técnicos e operacionais estabelecidos no edital.

Em  vista  de  tais  considerações,  pugna  pela  concessão  de
efeito suspensivo ao recurso e, ao final, o provimento do agravo a fim de
que seja revogada a decisão impugnada.

Liminar indeferida (fls. 987/991).

Intimada,  a  parte  agravada  apresentou  contrarrazões  (fls.
997/1001).
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Informações  prestadas  pelo  juiz  de  primeiro  grau,  ás  fls.
1.035/1.036.

A Douta Procuradoria de Justiça, por meio do parecer às fls.
1.039/1.044, opinou pelo desprovimento do recurso, mantendo-se a decisão
agravada em todos os seus termos.

É o relatório.

VOTO.

Presentes  os  requisitos  processuais  de  admissibilidade,
conheço do recurso  interposto,  passando,  assim,  a  apreciar  as  razões  do
agravo de instrumento.

De proêmio, destaco que a análise a ser feita, no âmbito deste
recurso,  cingir-se-á  à  verificação  da  existência  ou  não  dos  requisitos
necessários à concessão da tutela antecipada deferida em primeiro grau, sem
esgotar o mérito da demanda, uma vez que ao órgão ad quem cabe, apenas,
o exame acerca do acerto ou desacerto da decisão judicial combatida.

Como visto do relatório, o agravante pretende a reforma da
decisão  interlocutória  que  deferiu  o  pleito  de  antecipação  de  tutela,
determinando a suspensão das  nomeações dos candidatos classificados no
concurso  realizado pelo  Município  recorrente,  sob pena  de  aplicação de
multa diária, por entender ser ilegal a escolha do tipo de licitação “menor
preço”.

É  consabido  que  a  tutela  antecipatória  pressupõe a
demonstração  dos  requisitos  estabelecidos  pelo  art.  273  do  Código  de
Processo  Civil,  ou  seja,  a  prova  inequívoca  da  verossimilhança  da
alegação e o fundado receio de dano irreparável ou de difícil reparação.

Ressalta-se que a falta de quaisquer dos requisitos, acarretará
o  indeferimento  do pedido  de  tutela  antecipada,  de  modo que,  se  restar
comprovada a ausência de um, desnecessária é a aferição do outro.

Com efeito,  nos  termos do disposto no  art.  46  da  Lei  n.°
8.666/93,  para  a  aquisição  dos  serviços  de  natureza  predominantemente
intelectual devem ser utilizados os tipos de licitação "melhor técnica" ou
"técnica e preço". Vejamos:

“Art. 46. Os tipos de licitação "melhor técnica" ou
"técnica e preço" serão utilizados exclusivamente
para  serviços  de  natureza  predominantemente
intelectual, em especial na elaboração de projetos,
cálculos, fiscalização, supervisão e gerenciamento
e  de  engenharia  consultiva  em  geral  e,  em
particular, para a elaboração de estudos técnicos
preliminares  e  projetos  básicos  e  executivos,
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ressalvado o disposto no § 4º do artigo anterior.”

Sobre a diferença entre os tipos de licitação “menor preço” e
“técnica e preço”, ensina Marçal Justen Filho:

“As licitações de melhor técnica ou de técnica e
preço  são  adequadas  nas  hipóteses  em  que  a
Administração  somente  pode  ser  satisfeita
mediante  prestação  dotada  da  maior  perfeição
técnica possível.  A licitação de menor preço é a
solução  apropriada  quando  o  interesse  da
Administração  pode  ser  atendido  mediante  uma
prestação dotada de qualidade mínima, desde que
atendidos  os  requisitos  necessários.  Em  outras
palavras, a licitação de menor preço é orientada a
selecionar a proposta que, preenchendo requisitos
mínimos  de  qualidade,  comporta  o  menor
desembolso possível para a Administração. Já as
licitações de maior técnica e preço buscam obter a
proposta de  maior  qualidade,  mediante  o menor
preço.”  (In Comentários  à  Lei  de  Licitações  e
Contratos  Administrativos.  14.  ed.,  São  Paulo:
Dialética, 2010, p. 625-626)

Ao que se colhe da lição acima transcrita,  nas licitações do
tipo menor preço, a proposta mais vantajosa, dentre aquelas que preencham
os  requisitos  de  qualidade  objetivos  exigidos  no  edital,  deverá  ser
selecionada. Contudo, ainda que o mencionado tipo de licitação admita a
exigências técnicas na configuração do objeto licitado, tais condições não
serão utilizadas como critério de seleção da proposta.

Desta  feita,  ao  menos  neste  momento  processual,  entendo
que a escolha de empresa para organização e realização de concurso público
deveria  ter  sido realizada através de  licitação do tipo melhor  técnica  ou
técnica  e  preço,  por  envolver  questões  eminentemente  intelectuais,  que
exige da contratada qualidade técnica adequada à satisfação da necessidade
estatal.

É o que se colhe da doutrina de Rita Tourinho:

“Ora,  envolvendo  o  concurso  público  atividade
predominantemente intelectual, seja na elaboração
do edital, seja na criação das questões das provas,
seja  na  correção  das  provas  ou,  ainda,  no
julgamento dos recursos, é inegável a necessidade
de um corpo técnico especializado na realização
do  certame.  Conseqüentemente,  pode-se  afirmar
que o tipo de licitação adequada para contratação
de empresa voltada à realização de concurso será
o de melhor técnica ou técnica e preço. 
(…)
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A utilização de licitação do tipo menor preço, para
o caso em análise, pode acarretar efeito negativo,
consubstanciado  na  adoção  de  parâmetro
insuficiente,  imperfeito  e  inadequado  para
satisfazer  a  necessidade  estatal.  Daí  a
Administração desembolsará o menor preço, mas
receberá  prestação  destituída  de  aptidão  para
satisfazer às necessidades coletivas.” 
(In Concurso  Público  no  Ordenamento  Jurídico
Brasileiro, p. 58)

Portanto, a priori, o simples fato de o proponente apresentar
o  melhor preço não é suficiente a satisfazer o interesse público, posto que
caberá ao corpo técnico da empresa vencedora escolher os profissionais que
apresentarem  maior  aptidão  para  o  exercício  do  munus público,
demandando, portanto, alta capacidade e especialidade técnico-intelectual.

Por oportuno, peço vênia para citar as palavras da eminente
Procuradora de Justiça, Dra. Lúcia de Fátima M. de Farias, em seu parecer
ministerial (fls. 1.039/1.044):

“Ainda que o preço seja um fator importante na
seleção de qualquer proposta, o caso em comento
não comporta a utilização deste tipo de licitação,
na  medida  em  que  o  serviço  a  ser  realizado
pressupõe  uma  atividade  predominantemente
intelectual,  cuja  prestação deve  ser  revestida  de
qualidade  técnica  suficiente  a  satisfazer  a
necessidade  estatal,  ou  seja,  a  modalidade
licitatória  que  deveria  ter  sido  adotada  pela
Administração é a de melhor técnica e preço”

Nesse sentido:

“EMENTA: AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO
CIVIL  PÚBLICA.  PROCESSO  LICITATÓRIO
PARA  CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA
ELABORAÇÃO E REALIZAÇÃO DE CONCURSO
PÚBLICO.  SERVIÇO  DE  NATUREZA
PREDOMINANTEMENTE  INTELECTUAL.
INDÍCIOS DE INOBSERVÂNCIA DO ART. 46 DA
LEI  8.666/93.  PRECEDENTE
JURISPRUDENCIAL.  TUTELA  ANTECIPADA.
REQUISITOS.  DEMONSTRAÇÃO.  RECURSO
NÃO PROVIDO.
I. A antecipação de tutela, nos termos do art. 273
do  CPC,  é  medida  excepcional,  só  podendo  ser
deferida  diante  da  comprovação  da
verossimilhança  das  alegações  e  do  fundado
receio de dano irreparável ou de difícil reparação.
II. Demonstrado pelo Agravado, em sede de ação
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civil pública, indícios de inobservância do art. 46
da  Lei  n.  8.666/93,  no  que  pertine  ao  tipo  de
licitação  adotada  pela  municipalidade  para  a
contratação  de  empresa  para  a  realização  de
concurso público, deve ser confirmada a decisão
que  determinou  a  suspensão  de  certame  dali
decorrente,  sob  pena  de  grave  lesão  ao  erário
público.”
(TJMG  -  Agravo  de  Instrumento  -  Cv
1.0447.12.002520-3/001,  Relator(a):  Des.(a)
Washington  Ferreira  ,  7ª  CÂMARA  CÍVEL,
julgamento em 23/04/2013, publicação da súmula
em 26/04/2013)

"APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
PLEITOS DE NULIDADE DE PROCEDIMENTO
LICITATÓRIO,  CONTRATO  ADMINITRATIVO
CELEBRADO  COM  A  VENCEDORA,
DEVOLUÇÃO  AOS  COFRES  PÚBLICOS  DE
SUPOSTOS  VALORES  RECEBIDOS  E
PROIBIÇÃO  DA  MUNICIPALIDADE
CONTRATAR  COM  A  MESMA.  OBJETO
LICITATÓRIO - EMPRESA RESPONSÁVEL PARA
REALIZAR  CONCURSO  PÚBLICO,  JUNTO  À
MUNICIPALIDADE,  DE  DIVERSOS  CARGOS
DE  NÍVEL  SUPERIOR.  LICITAÇÃO  DO  TIPO
MENOR PREÇO GLOBAL.  NECESSIDADE DE
ADOÇÃO  DO  TIPO  MELHOR  TÉCNICA  E
PREÇO.  ATIVIDADE  EMINENTEMENTE
INTELECTUAL.  IRREGULARIDADE
PROCEDIMENTO  LICITATÓRIO.
TERCEIRIZAÇÃO  PELA  CONTRATADA  DA
REALIZAÇÃO  DAS  PROVA.  VIOLAÇÃO  AO
DISPOSTO  NO  ARTIGO  78,  VI,  DA  Lei  nº
8.666/93.  DEVOLUÇÃO  DE  SUPOSTO  VALOR
RECEBIDO  -  DEVIDO.  PREVALÊNCIA  DO
INTERESSE PÚBLICO SOBRE O PARTICULAR.
SENTENÇA MANTIDA. RECURSO CONHECIDO
E DESPROVIDO. Restou demonstrado nos autos
que  tanto  o  tipo  de  licitação  adotado  pela
municipalidade  para  a  contratação  de  empresa
para  a  realização  de  concurso  público,  como  a
terceirização pela vencedora e contratada para a
realização  de  provas,  se  mostraram  irregulares,
estando  escorreita  a  sentença  que  o  anulou.  E
devida  a  devolução  aos  cofres  públicos  pela
apelante  de  suposto  valor  recebido  da  referida
contratação,  pois  deve  prevalecer  o  interesse
público sobre o particular.”
(TJ/PR,  Apelação  Cível  nº  692.913-9,  Relator:
Des.  Luiz  Mateus  de  Lima,  Revisor:  Des.  José
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Marcos  de  Moura,  16.11.2010,  DJ  519  de
30.11.2010) 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO - DISPENSA DE
LICITAÇÃO  PARA  CONTRATAÇÃO  DE
PROFISSIONAIS VISANDO A ELABORAÇÃO DE
CONCURSO  PÚBLICO  PARA
PREENCHIMENTO  DE  CARGOS  NA
ADMINISTRAÇÃO  PÚBLICA  MUNICIPAL
(MÉDICOS,  PSICÓLOGOS  CONTADORES,
ENFERMEIROS,  ETC.)  -  SERVIÇO  TÉCNICO
ESPECIALIZADO  -  NECESSIDADE  DE
LICITAÇÃO  NA MODALIDADE  TÉCNICA E
PREÇO  -  SENTENÇA  MANTIDA.  RECURSO
CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO.”
 (TJPR, 7952063 PR 795206-3 (Acórdão), Relator:
Astrid  Maranhão  de  Carvalho  Ruthes,  Data  de
Julgamento: 14/02/2012, 4ª Câmara Cível) (grifei)

Portanto,  como  se  vê,  a  princípio,  o fumus  boni  iuris
encontra-se evidenciado.

Outrossim,  vislumbro  igualmente  presente  o  periculum in
mora  no  encarte  processual,  tendo  em  vista  que,  havendo  indícios  de
desrespeito às regras estatuídas pela Lei nº 8.666/93, que podem ensejar a
nulidade  do  certame,  a  nomeação  dos  candidatos  classificados  poderá
causar grave lesão ao interesse público.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO
RECURSO, mantendo íntegra a decisão agravada.

É COMO VOTO. 

Presidiu a sessão o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos. Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  João  Batista  Barbosa,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito
de  Araújo  Duda  Ferreira  e  o Exmo.  Des.  Abraham  Lincoln  da  Cunha
Ramos.  Presente ao julgamento,  a  Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de
Farias,  Procuradora  de  Justiça.  Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  João
Pessoa, 14 de abril de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
         Desembargador Relator
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